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da atividade de proteção de meio ambiente na cidade. 
A Secretaria é grande, mas ela é muito pequena para o 
tamanho da cidade. Sem ONG, sem sociedade civil, sem 
cidadãos, sem Conselho de parques a gente não vai conse-
guir fazer. Então a gente está tentando e vai resgatar essa 
participação e aí espero que você volte.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Mais alguma manifestação dos Senhores Conselheiros? Eu 
pessoalmente também quero agradecer a Sueli por esse 
pouco tempo em que estivemos juntos. Aprendi muita coisa 
com ela e o trabalho não termina por aqui. Vou te visitar e 
vamos fazer muita coisa juntos nas regiões aí. O Fernando 
foi me representar aquele dia, esteve junto com você, viu o 
que estava acontecendo lá na região, fez todo um trabalho 
técnico para apresentar na Secretaria sobre os problemas 
que estão acontecendo na ponta e, sem mais, passo a 
palavra a nosso Chefe de Gabinete Rodrigo Ravena para 
finalizar a reunião no dia de hoje. (vozes ao fundo)

Cons. Caio Boucinhas - Caio, do IAB. Eu também 
lamento a saída da Sueli. Pode ser que ela volte atrás. 
Não? Muito bem. Eu achei a reunião importante, as falas 
do Ravena eu achei muito importantes nas respostas a ela, 
porém você citou o exemplo do Ibirapuera. O Ibirapuera 
tem uma centralidade e ele atrai tanto investimento que 
ele é muito diferente das demandas da periferia. Eu queria 
dizer para a Sueli que se ela sair de fato, e eu ficando no 
lugar dela, eu vou trazer as demandas da periferia para cá, 
porque eu trabalho num curso de mestrado de Urbanismo, 
nos programas de extensão, eu trabalho na periferia com 
projetos. Eu já fui diretor do DEPAVE, eu fiz projetos de 
parque - Pinheirinho DÁgua, Jacinto Alberto etc. - e hoje eu 
estou às voltas com o Parque da Brasilândia, com duas mil 
famílias ocupando, o Parque do Bispo, com outras duas mil 
famílias, o Parque do Córrego Água Branca, na Lapa, com 
famílias - que morreu uma criança um mês atrás lá. Foram 
removidas, foram reocupadas e o projeto do parque não 
sai. E eu sei que tem dificuldades, os recursos são difíceis, 
mas a gente vai tem... você teria que continuar aqui para 
continuar trazendo essa demanda.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Rodrigo Ra-
vena. O que você falou é importantíssimo e a preocupação 
é essa. Não dá para pegar o modelo de um parque como o 
Ibirapuera e estender para parques como esses que você 
citou, mais Sete Campos, mais o que seja. Esse não é um 
modelo que cabe em cento e sete parques diversos, com 
diversidade biológica, com diversidade de população, com 
diversidade de ocupação, com diversidade de entorno e 
com dificuldades diferentes. Uma das propostas para o 
Prefeito é essa, é que a gente faça a desoneração, porque 
a gente não dá conta financeiramente, mas olhando para a 
região, olhando para o parque onde ele está e aí definindo, 
efetivamente, qual a função de cada parque, o que que é 
urbano, o que que é linear, recondicionando ou tentando 
fazer parque linear de verdade e por aí vai. É importante 
que tenha alguém aqui, que às vezes a gente não dá 
conta de ir para todo lugar e alguns instrumentos que a 
gente tinha de, pelo menos com sobrevoo, olhar o que está 
acontecendo na cidade inteira a gente perdeu. Estamos um 
ano e seis meses sem. A gente vai retomar. Ajuda? Ajuda, 
mas ajuda mais quem está lá olhando, ajuda muito mais 
quem está lá olhando. Porque traz a informação e a partir 
da informação a gente pode produzir alguma coisa. É essa 
política da Secretaria hoje. Era a mesma que era quando eu 
estava Secretário, ela volta da mesma forma, porque essa 
é a cabeça do Prefeito. Então, agradeço, espero que esteja 
aqui mesmo, traga as informações, faça as cobranças. A 
gente deve ser cobrado e deve trabalhar junto para chegar 
numa solução boa para a cidade.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Senhoras e Senhores, muito obrigado pela participação de 
todos no dia de hoje. Está finalizada a nossa reunião.
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tem pessoas que quando começar a ver o corte das árvores, 
não vai entender. Essa fase dois vai caminhar junto com 
a retirada? Como que vai ser? Porque a gente sabe que 
também tem isso em outros parques, que a gente precisa 
começar, talvez até tardiamente, fazer a retirada dessas 
espécies invasoras.

Andrea Bossi - Andrea, DEPAVE 5. Esse é um ponto 
fundamental que você tocou. A primeira preocupação da 
equipe foi começar um trabalho de sensibilização, de divul-
gação, de comunicação. A gente já está fazendo isso tem 
um ano. Quando a gente retomou, resgatou - na verdade 
a gente está resgatando um projeto que não é de hoje. A 
gente precisava tomar uma atitude. Ok, é um projeto polê-
mico sim. Eu também já fiquei em volta de árvore quando 
era mais jovem. Tem gente que quer defender o ser vivo. 
Conforme a gente vai criando conhecimento, a gente vai 
entendendo algumas coisinhas na vida e nem todos estão 
nesse momento. A gente precisa ajudar as pessoas a enten-
derem a importância, às vezes, de você retirar alguma coisa 
para colocar outra no seu lugar. Já se começou, sim. A gen-
te fez, no ano passado já, participou de um Fórum de Sus-
tentaurbanidade que foi promovido pela Associação Pau-
lista Viva. Eles têm um poder de inserção, de comunicação 
ali na região muito forte. Então, já se começou a divulgar 
com esses parceiros. A SOS Mata Atlântica também está 
parceira. Então, eles também têm esse poder de comunica-
ção fortíssimo. A bandeira deles é conhecida no Brasil todo, 
então eles também são parceiros, estão nos ajudando. Já 
desde o ano passado começou, fizemos eventos já de plan-
tios de palmito no ano passado no Dia do Meio Ambiente 
- estamos começando a fazer um trabalho de voluntariado 
- ainda está sendo elaborado, sendo pensado. Então, toda 
essa sensibilização já está ocorrendo antes da gente come-
çar essa supressão, que ela é polêmica, sim, e não dá para 
negar. O ano passado já tinha gente dizendo que a gente 
estava tirando árvore. A gente não tirou nenhuma ainda. O 
telefone sem fio ele é poderoso, né? A nossa preocupação 
com a sensibilização, educação ambiental é muito forte. O 
Colégio Dante também já está parceiro ali. O envolvimen-
to do entorno já existe. Então, a gente vai estar sempre 
tomando cuidado. A fase de comunicação ela vai começar 
antes de tudo. Já tem lá desembolso para a gente fazer as 
peças de comunicação visual. A gente já tem, no parque - 
quem não teve oportunidade ainda de ir, eu convido - nós 
fizemos, o passado, junto com a SOS banneres explicando 
essa situação da invasão biológica no parque, ele está 
lá numa exposição permanente, que está perto da admi-
nistração. Tudo isso já pensando nessa questão que você 
colocou. Ela vai acontecer o tempo todo, do começo ao fim.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Mais alguma manifestação? Sem mais, vamos à votação. 
Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente pro-
posta, permaneçam como estão. O projeto foi aprovado 
por unanimidade no dia de hoje. Vamos passar ao segundo 
item da ordem do dia: sugestão de pauta para os próximos 
reuniões. Vamos ceder a fala à nossa Conselheira Sueli 
Rodrigues.

Cons. Sueli Rodrigues - Sueli Rodrigues, Macro Leste 
1. Na verdade, não é uma solicitação de pauta, é só uma 
fala de despedida. Hoje é minha última participação aqui 
nesta reunião no Conselho e em todos os Conselhos da 
Secretaria, por entender que a minha contribuição já foi o 
suficiente e entender que a minha região está precisando 
mais da minha participação efetiva lá. É só um agradeci-
mento e pedir para que vocês, de fato, continuem a per-
ceber o que acontece na periferia da cidade de São Paulo. 
Não vai sobrar nada, gente. A hora que alguém for tomar 
alguma atitude, não vai adiantar mais. Só vai ter moradia 
e casa sem verde não tem vida. É só uma despedida e um 
até breve.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Sueli, para 
mim é triste ouvir a despedida. Eu acho que você é uma 
pessoa importante, traz contribuições importantes para 
os debates em todos os Conselhos da Secretaria. A des-
peito de às vezes a gente não concordar, a despeito às 
vezes haver embate, é preciso de gente que traga para os 
Conselhos o que acontece no entorno da cidade. A cidade 
estava olhando muito para o centro dela mesma e a políti-
ca mudou. A Secretaria vai voltar, está tentando voltar ao 
protagonismo de ações de vigilância e combate à ocupação 
irregular na periferia. Nós estamos buscando os recursos 
para retomar sobrevoo, estamos reestruturando a fiscali-
zação, estamos tentando incorporar mais pessoas - GCM, 
PM, os próprios fiscais da Secretaria, tentando estender o 
braço da Secretaria, porque se a gente largar vai acabar e a 
ideia é que não acabe. Uma das propostas que essa gestão 
levou para o Prefeito é que a gente, em dez, anos passe de 
trinta por cento de Mata Atlântica na capital para trinta e 
cinco. São dezenove Ibirapueras. Cinco por cento a mais 
são dezenove Ibirapueras. Se continuar com esse tipo de 
política, não vamos chegar em lugar nenhum, nós vamos 
diminuir. A gente conta com você e as portas estão abertas 
sempre que você quiser trazer qualquer contribuição, tanto 
para o Gabinete quanto para os Conselhos, a porta está 
aberta, por favor.

Cons. Sueli Rodrigues - Deixa eu fazer um comple-
mento, que também é um dos motivos da minha desistên-
cia da minha participação em Conselho. Eu estou desde 
outubro de 2017 solicitando uma inclusão de pauta aqui 
e no CADES e não faz sentido a sociedade civil estar aqui 
e ela continuar não sendo ouvida. Nós estarmos aqui para 
dizermos só sim para o poder público. Eu acho, eu acho 
acredito e gostaria que vocês revissem a participação da 
sociedade civil dentro da Secretaria do Verde. Quem faz 
a coisa acontecer na cidade de São Paulo é a sociedade 
civil, é o sujeitinho que está lá no cantinho cuidando de 
uma praça, cuidando de uma árvore. Meu pedido é: saiam, 
por favor, um pouquinho do Gabinete, olhem para a socie-
dade civil, olhem para as entidades que estão totalmente 
abandonadas na cidade. As entidades ambientais elas não 
têm mais motivação para vir até o poder público fazer as 
coisas. Exemplo disso foi a eleição do CADES, que não tem 
entidades interessadas em participar, em se cadastrar, em 
trabalhar junto com o poder público. Por favor, Senhores, 
saiam dos Gabinetes, vão para a periferia, vão conversar 
com as entidades que estão abandonadas. Obrigada.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Sueli, só 
para complementar. Eu gostaria que a gente tivesse a opor-
tunidade de continuar o trabalho junto porque a orientação 
mudou. É um novo governo e a proposta de reestruturação 
da Secretaria passa pelo caminho de mudar a forma da 
Secretaria agir e incentivar a participação dos Conselhos, 
da população, das associações de bairro, das ONGs. O 
poder público não dá conta de tudo, isso está claro. Uma 
das propostas, todas as propostas - que são quatro que a 
gente levou para o Prefeito - não dá para divulgar ainda 
que elas estão sendo construídas e virão para os Conselhos 
assim que tiverem prontas. Mas essencial para a gente é a 
participação da sociedade civil. O modelo de participação 
está dado. Talvez não de uma forma tão clara, porque ele 
começou de uma forma assim "vamos fazer a parceria no 
Ibirapuera". Isso é uma sinalização que a gente está trans-
formando numa participação efetiva e num partilhamento 

senvolvimento sustentável de planos, programas e projetos 
de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade 
ambiental. Tópico 3: conclusão. Com base no exposto 
no presente processo e relatório, a CAV considera que a 
proposta atende às diretrizes anuais estabelecidas para o 
exercício de 2018 aprovada pelo CADES, assim como a lei 
que trata da utilização dos recursos do FEMA. Assim sendo, 
a CAV recomenda o projeto com base no exposto no pre-
sente processo e relatório, por entender que o projeto em 
questão se enquadra nos termos das diretrizes deliberadas 
e aprovadas pelo CADES. Comissão Técnica de Avaliação 
CAV, São Paulo, dia 20 de abril de 2018.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Com a palavra, o nosso Chefe de Gabinete, Senhor Rodrigo 
Ravena.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Andrea. 
Primeiro, para dar parabéns para a equipe toda. Eu acho 
que o projeto está super bem montado e acho que ele é 
um exemplo daquilo que a gente precisa fazer pensando 
na meta arborização. Arborização não é plantar em qual-
quer lugar. Então, acho que isso... Isso é uma diretriz que 
o Prefeito deu na última reunião, quinta-feira passada, e 
eu vou pedir...Vocês serão mais demandados. Eu acho que 
esse projeto é importantíssimo, mas eu estou propondo 
que ele sirva meio de parâmetro para a gente encaminhar 
alguns modelos de arborização que estão em curso na 
Secretaria. Não é sair plantando em qualquer lugar porque 
não vai dar certo e a orientação que veio do Gabinete a 
semana passada, o Gabinete do Prefeito, foi essa. A gente 
alinhou quatro pontos principais, entre eles arborização, 
que é a meta. Infelizmente, a gente tem uma meta. Tudo 
bem, vamos cumprir, mas a gente pode cumprir a meta 
agregando valor ao cumprimento da meta. E é isso aí que 
eu acho que o Gabinete está pensando, eu acho que isso é 
importantíssimo, isso mostra a cara da Secretaria, isso dá a 
possibilidade de a gente fazer uma política transversal de 
meio ambiente na cidade. É isso que a gente quer, porque 
engloba tudo aquilo que a gente acha que tem que ter. 
Então a fala era para dizer para ... sem dúvida nenhuma, é 
só para parabenizar pelo serviço e dizer que, diante do bom 
serviço, ele será reproduzido.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Com a palavra, os Senhores conselheiros. Sueli Rodrigues, 
CEMAIS, por favor.

Cons. Sueli Rodrigues - Bom dia a todos. Eu gostaria 
de saber... eu não vi o número de espécies que vão ser reti-
radas. Eu vi o processo, mas não vi a quantidade.

Andrea Bossi - Andrea, DEPAVE 5. A gente tem sete-
centas seafórtias adultas que serão retiradas. Eu arredon-
dei esse número, porque provavelmente quando começar o 
projeto a gente vai ter um pouquinho a mais, mas é quase 
isso. O Parque Trianon ele tem dois lotes: um que fica co-
lado na Avenida Paulista e outro entre a Alameda Santos 
e ali atrás do Dante. Na área um, a gente quatrocentos 
e seis indivíduos e na área dois, a gente tem duzentos e 
oitenta e sete.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Mais alguma manifestação dos Senhores conselheiros? 
Senhor Alessandro Luis Azzoni, CADES.

Cons. Azzoni - Bom dia. Só fazendo uma menção que 
foi feito na apresentação do CADES pelo Conselheiro Moli-
terno, que era a seguinte: a questão das áreas vizinhas, que 
são os edifícios que também foram vítimas da proliferação, 
que fosse feito alguma concessão de que eles não entras-
sem naquele processo todinho de compensação ambiental 
para retirar uma espécie que é invasora. Que também fosse 
extensiva para esses prédios vizinhos que foram vítimas da 
invasão, que seria extensivo.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Posso falar? 
Eu acho que - metendo o bedelho num projeto que eu não 
fiz - a parte final do projeto é conscientização e educação 
ambiental e o que seja. E o que seja, não, é a parte que 
talvez seja essencial. Envolver o entorno é necessário. En-
tão, a gente pode montar um projeto que complementar a 
esse, a gente traz para o Conselho. A gente limpa o Trianon 
- conheço bem a região ali - e igualzinho o prédio do lado 
tem quatro. Aí, das quatro, voltam as trezentos e sessenta.

Cons. Azzoni - Exatamente, era essa a ideia.
Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Eu acho que 

a gente pode, a partir do início da implantação deste proje-
to, pensar num subsequente que, aí sim, dispense o manejo 
no limite extremo, mas que exija a reposição de exemplar 
de Mata Atlântica nesses condomínios. Acho que não tem 
problema nenhum, cabe, está dentro do que o PMMA 
prevê, está dentro da política geral de arborização. Acho 
que a gente pode ir montando programas complementares 
porque a ideia é essa: é que tudo se complemente. Acho 
que é essa ideia.

Cons. Azzoni - Perfeito. É isso mesmo.
Andrea Bossi - Posso fazer um comentário? Andrea, 

DEPAVE 5. Ali no entorno... Eu não tenho um diagnóstico 
da invasão biológica nos condomínios, eu tenho uma visão 
do bairro onde eu moro. As árvores seafórtias elas foram 
plantadas deliberadamente com o contexto paisagístico. 
Agora, o que a gente pode fazer é um trabalho de sensibi-
lização para utilização de espécies nativas, acho que isso é 
muito importante. Com relação - vamos supor - se o condo-
mínio tem interesse em fazer uma troca de exemplares, a 
gente tem que lembrar que tem uma portaria que rege isso. 
A gente não pode esquecer que a gente vai ter que seguir 
a lei. Tem uma portaria que a pessoa que quer fazer um... 
Apesar que não chega a ser uma invasão dos condomínios. 
A gente vai ter exemplares isolados. Aí acho que cabe a 
Secretaria avaliar caso a caso, sem esquecer que já tem 
uma diretriz para isso, mas é importante. Com certeza, a 
comunidade vai estar junto, porque a Avenida Paulista tem 
um pessoal muito articulado e muito parceiro. Eles vão 
ajudar muito a gente nessa sensibilização que vocês estão 
comentando.

Rodrigo Ravena (Chefe do Gabinete) - Andrea, a 
orientação e o pedido... Rodrigo Ravena, Chefe de Gabine-
te. Óbvio que a gente pensar paralelamente à sensibiliza-
ção do entorno e aquele que voluntariamente entender que 
isso é importante para a região, a gente pode pensar num 
projeto diferente. Não vou entrar em condomínio nenhuma 
mandando o cara arrancar o que está lá. Acho que não é 
esse o caminho. Se o condomínio não quiser mexer, não 
vai mexer e a gente toma conta do parque. É essa a nossa 
função, mas, se neste movimento que você vai fazer, como 
você mesmo disse, e necessariamente terá que envolver o 
entorno, porque o entorno ativo com isso, se não envolver, 
não vai funcionar. E, se nesse envolvimento do entorno, a 
gente tiver a vinda voluntária de quem está no entorno 
pedindo, a gente pode estudar um encaminhamento de 
uma solução especial, que não vai valer como uma portaria 
para a cidade inteira, vai valer para aquela ação. É nesse 
sentido.

Cons. Azzoni - Azzoni, do CADES. É exatamente o meu 
ponto era esse, Ravena, obrigado.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) - 
Com a palavra, a Conselheira Magna Tavares, CIRANDA.

Cons. Magna Tavares - Bom dia. Andrea, eu sei que 
você já tinha apresentado e existe a preocupação... Porque 

que Trianon, onde a gente vai substituir o que tiramos. Tira-
mos setecentas árvores, claro que a gente não consegue 
colocar setecentas árvores no Trianon porque é invasão, 
senão a gente vai sobrepovoar o parque. E aí vamos esco-
lher uma outra área, de preferência próxima, para plantar o 
remanescente, porque a gente também tem que atender a 
10.365 no que diz respeito à reposição de supressão. E, o 
terceiro objetivo, é aproveitar essa experiência para difun-
dir conhecimento a respeito de invasão biológica, porque 
eu acho que muita gente vai me perguntar aqui - e uma 
coisa que eu me pergunto também - puxa vida, mas a gen-
te esperou tanto tempo para tomar uma atitude? O que 
que está faltando para nós? Será que falta um pouco de 
conhecimento, um pouco do olhar, um pouco de treinamen-
to dos profissionais que trabalham com arborização urba-
na? Às vezes sim. Às vezes são outras questões: de gestão, 
falta de recursos - não quero entrar nesse mérito -, mas é 
importante divulgar esse conhecimento. Com essa experi-
ência, que a gente está tendo o apoio inclusive da USP, do 
Instituto de Biociências, a professora Vânia Pivello, que já 
fez um trabalho similar na Cidade Universitária, a gente vai 
promover um curso para aproximadamente cem profissio-
nais, a gente vai criar um manual de identificação de inva-
são biológica, porque não é só a seafórtia. A gente tem um 
problema sério nos parques também, que é a leucena, a 
gente tem invasão biológica por capim, braquiária, depen-
dendo do parque, a gente tem invasão por espécies aquáti-
cas. A gente tem muitos parques nas orlas das represas. 
Então, vamos aproveitar esse conhecimento, essa experiên-
cia. Esse é um projeto até inovador aqui para a cidade para 
poder difundir o conhecimento a respeito dessa problemá-
tica. Curso, manual e, óbvio, a gente tem que ter um traba-
lho de sensibilização ambiental, de comunicação com o 
público e isso tudo está incluído nesse terceiro objetivo. 
Vamos lá que está acabando o meu tempo aqui. A gente 
dividiu o projeto em quatro fases, apesar de serem três ob-
jetivos. A fase um vai ser as atividades voltadas à interven-
ção na vegetação, seja a supressão das seafórtias, o mane-
jo das outras espécies exóticas e o plantio das espécies 
nativas e o seu manejo, os seus cuidados e sua conserva-
ção. A fase dois seriam as produções de peças de comuni-
cação visual que vão estar no parque, porque as pessoas 
têm que saber o que está acontecendo no parque. A execu-
ção do curso de capacitação seria a fase três e a fase qua-
tro seria a elaboração e impressão do manual que a gente 
pretende distribuir para os profissionais que vão participar 
do curso, Divisões ou Departamentos da Prefeitura e de-
mais interessados no assunto de arborização urbana. Pen-
sando nessas quatro fases, nós fizemos o orçamento. Teve 
ajuda da comunicação, teve ajuda da UMAPAZ, principal-
mente DEPAVE 5, com a equipe de contratos, porque a 
gente está mexendo com uma coisa grande e dividimos o 
projeto para ele ocorrer com desembolso bimestral porque 
fica mais fácil para a gente controlar esse fluxo financeiro. 
Conversando com os meninos que são especialistas, a gen-
te decidiu fazer dessa maneira. Cada fase ela tem um valor. 
Vocês têm aí, acho que todo mundo teve acesso ao projeto. 
Não vou entrar nesses detalhamentos. Se alguém tiver al-
guma dúvida, a gente esclarece depois. Acho que é isso, de 
modo geral. O valor do projeto ele ficou em torno de um 
milhão e oitocentos para acontecer em dois anos. Acho que 
podia voltar só um. Sendo que em cada fase a gente tem 
um desembolso. Eu devia ter colocado, na verdade, um to-
tal ali. Faltou uma tabela para ficar mais fácil visualizar. Se 
precisar, eu posso corrigir para vocês depois. Depois que eu 
estava montando a apresentação, eu percebi que faltou ali 
para ter uma dimensão do desembolso bimestral que seria. 
Mas eu posso mandar para vocês depois. Mas também é só 
pegar uma calculadora e a gente faz. Esse dinheiro vai ficar 
diluído aí nos vinte e quatro meses para a gente poder 
executar. Por que vinte e quatro meses? A gente discutiu 
muito isso com a professora Vânia Pivello. É um período 
que a gente consegue fazer esse combate. A gente vai ti-
rando, claro, vai plantando e vai monitorando. Com vinte e 
quatro meses, a gente consegue - eu não vou dizer erradi-
car, porque a invasão biológica pela seafórtia é como se 
fosse um câncer mesmo. Sempre vai ter uma célula ou ou-
tra que pode estar ali e pode crescer novamente, então 
com vinte e quatro meses a gente tira o grande problema e 
depois disso, com as nossas equipes - que já são usual no 
parque - a gente consegue fazer uma manutenção manual, 
com menos pessoas. Nasceu uma plântula, que sempre vai 
sobrar uma sementinha na serrapilheira. Então, a gente vai 
lá e tira, então a gente consegue fazer esse trabalho após 
esse primeiro momento aí, que vinte e quatro meses, meto-
dologicamente, é o ideal, de acordo com os especialistas da 
área. Eu tentei ser breve aqui. Eu abro aqui para o próximo 
passo.

Devair Paulo de Andrade (Coordenador Geral) 
- Nós vamos abrir agora para o assistente técnico do CON-
FEMA, o Senhor Marcus Vinícius, para fazer a leitura do 
parecer técnico e, logo após a leitura, nós vamos abrir para 
os questionamentos.

Marcus Vinícius - Bom dia Senhoras e Senhores Con-
selheiros, meu nome é Marcus Vinicius, trabalho no DPP 2 
- FEMA. Eu vou fazer a leitura do parecer da CAV. Comissão 
de Avaliação Técnica de Projetos - CAV. Parecer técnico. 
A proposta é Biodiversidade do Trianon em retomada, 
enriquecimento da vegetação e controle de invasão bioló-
gica no Parque Municipal Tenente Siqueira Campos, em São 
Paulo. O número do processo SEI é 6027.2018/0000530-3. 
Proponente: SVMA - DEPAVE 5. O valor total do projeto é 
de R$ 1.872.564,88. Tópico 1: análise da proposta. Trata 
o presente projeto do enriquecimento da vegetação e 
controle da invasão biológica no Parque Municipal Tenente 
Siqueira Campos, em São Paulo, com duração de vinte e 
quatro meses. Documento SEI número 7185375. O projeto 
objetiva a recuperação da biodiversidade do Parque Trianon 
por meio de controle de invasão biológica e reposição de 
espécies vegetais nativas de domínio atlântico ocorrente 
na região, conforme documento SEI 7185375. Tópico 1.1: 
análises econômicas orçamentárias da proposta. A presente 
proposta origina-se da solicitação de SVMA - DEPAVE 5. 
O montante é de R$ 1.872.564,88, conforme cronograma 
de desembolso SEI número 7185375. Tópico 2: enquadra-
mentos nas diretrizes, objetivos e princípios da Política 
Municipal do Meio Ambiente e do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA) na legislação ambiental vigen-
te, bem como nas diretrizes. Prioridades e programas de 
alocação de recursos estabelecidas pelo CADES. Segundo 
projeto número SEI 7185375, a presente proposta se en-
quadra no item 1 - proteção e defesa da biodiversidade, 
fauna e flora, áreas verdes e parques urbanos lineares e 
naturais das diretrizes deliberadas e aprovadas pelo CADES 
no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da Lei 
14.887 de 2009 e artigo 135, inciso 1º, do Decreto número 
52.153, de 28 de fevereiro de 2011, por meio da resolução 
número 188/CADES/2018, assim como no artigo 57, inciso 
2, da Lei número 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que 
reorganiza Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, 
que determina explicitamente que os recursos do Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
destinam-se precipuamente a apoiar e, entre outros, o de-
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